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17 — Exceto quando afastados por escrito, pelos candidatos, que 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos em mobilidade especial, se tenham por último encon-
trado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho publicitado, nos termos do n.º 2 
do artigo 53.º da LVCR, os métodos de seleção a utilizar no seu recru-
tamento são os seguintes: Avaliação curricular e entrevista de avaliação 
de competências e entrevista profissional de seleção.

17.1 — A Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica de base, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
são considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, e que são as seguintes: as habilitações 
académicas ou cursos equiparados (HA), a formação profissional (FP), 
a experiência profissional (EP) e a avaliação de desempenho (AD), cada 
elemento valorado na escala de 0 a 20 valores.

17.2 — A Entrevista de avaliação de competências visa avaliar numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essen-
ciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

18 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = 45 % × PC + 25 % × AP+30 % EPS
ou

OF = 0,40 % AC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

19 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada.

20 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes, bem como a falta de com-
parência do candidato a qualquer um dos métodos de seleção equivale 
à desistência do concurso.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

23 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletró-
nico.

24 — A lista unitária da ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Edifício dos 
Paços do Concelho e disponibilizada na página eletrónica.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 — Quotas de emprego: o número de lugares destinado a candi-
datos com deficiência será estipulado de acordo com o estabelecido no 
Decreto -Lei n.º.29/2001, de 3/2, devendo declarar, no requerimento 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, nos termos deste diploma.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Serpa 
e por extrato, no prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

28 — Composição do Júri:
Presidente: Dr.ª Sara de Guadalupe Abraços Romão, Chefe de Divisão 

da Cultura e Dinamização Turística,
Vogais Efetivos: Dr.ª Maria João da Silva Ferreira Vieira, Técnica 

Superior; e Dr.ª Ana Luísa dos Santos Malveiro, Técnica Superior;

Vogais suplentes: Sr. Paulo José Lambuça Nogueira, Assistente Téc-
nico e Dr.ª Norine da Cruz Brito. Chefe de Divisão de Gestão e Desen-
volvimento dos Recursos Humanos;

29 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo 1.º vogal efetivo.

7 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha 
da Silva.

305841189 

 Aviso n.º 4365/2012

Procedimentos concursais comuns para constituição
de relação jurídica de emprego público por tempo

determinado conforme caracterização no mapa de pessoal
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que, a Assembleia Municipal de Serpa, em 
reunião ordinária de 29 de fevereiro de 2012, aprovou o recrutamento 
excecional, por tempo determinado, face ao Mapa de Pessoal e Orça-
mento para 2012, dando cumprimento ao disposto no artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho e artigo 46.º, n.º 2 da Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento cons-
tituída junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(enquanto ECCRC) de acordo com a informação extraída das FAQ`s 
em 2 de março de 2012, se encontram abertos, pelo período de 10 dias 
úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 
os procedimentos concursais comuns, destinados ao recrutamento de 
trabalhadores na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado — termo certo, tendo em vista a ocupação de 
trinta e quatro postos de trabalho, nos seguintes termos:

Referência 1 — 14 postos de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional, da área funcional de Auxiliar de Ação Educa-
tiva — Para a Divisão da Educação, Desporto e Ação Social.

Referência 2 — 20 postos de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional, na área funcional de Auxiliar de Serviços Ge-
rais — Para a Divisão da Cultura e Dinamização Turística.

1 — Local de Trabalho:
Referência 1 — Jardins de Infância do Município de Serpa.
Referência 2 — Piscinas(Serpa e Pias) e Equipamentos Municipais.

2 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar em conformidade 
com o estabelecido no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e 
no Mapa de Pessoal aprovado para 2012:

Referência 1 — Para fazer face ao aumento excecional e temporário 
nos jardins de infância deste Município, conforme previsto na alínea h) 
do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro e destina -se 
a participar com os docentes no acompanhamento das crianças durante 
o período de funcionamento. Exercer outras tarefas de atendimento e 
encaminhamento dos utilizadores. Providenciar pela limpeza, arrumação, 
conservação das instalações e equipamento e exercer outras tarefas de 
apoio geral pelo período de 1 ano suscetível de renovação.

Referência 2 — Execução de tarefas ocasionais ou serviço determi-
nado definido e não duradouro, conforme previsto na alínea f) do n.º 1 do 
artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e destina -se a assegurar 
o funcionamento das Piscinas (Serpa e Pias) e outros Equipamentos 
Municipais. As funções são de limpeza e conservação das instalações e 
outras tarefas simples não especificadas, de caráter manual e exigindo 
principalmente esforço físico e conhecimentos práticos pelo período de 
4 meses, sem renovação.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, 
(com as alterações introduzidas pela Retificação n.º 22 -A/2008, de 
24/04, Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04, Lei 
n.º 34/2010, de 2/09, Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12); Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro; Decreto - Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho; a 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril; Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de 
junho; Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março; Lei n.º 64 -B/2011 de 
30 de dezembro.

4 — Nível habilitacional:
Referência 1 e 2 -Possuir a escolaridade obrigatória conforme alínea a), 

n.º.1 do artigo 44.º da Lei n.º.12 -A/2008, de 27 de fevereiro, corres-
pondente ao grau de complexidade funcional da categoria/carreira do 
posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado(a 
4.ª classe para os indivíduos nascidos até 1 de janeiro de 1967, o 6.º ano 
de escolaridade para os nascidos entre esta data e 1 de janeiro de 1981 e o 
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9.º  ano de escolaridade para os nascidos após esta última). Não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

5 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º.2 do artigo 40.º da Portaria n.º.83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro.
6.2 — Impedimento de Admissão — Não podem ser admitidos candi-

datos que cumulativamente, se encontrem integrados em carreira, sejam 
titulares de categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

6.2.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º.4 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro o recrutamento inicia -se de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou que se encontrem colocados em situação de mobi-
lidade especial.

6.2.2 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no nú-
mero anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem rela-
ção jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
o aprovado em reunião ordinária da Assembleia Municipal de 29 de 
fevereiro de 2012.

7 — Forma, local e prazo de apresentação das candidaturas:
As candidaturas são formalizadas em suporte papel, através do preen-

chimento obrigatório do formulário tipo, sob pena de exclusão, dispo-
nível no serviço de Atendimento ao público desta Autarquia e na nossa 
página da Internet em www.cm -serpa.pt.

Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletrónico.
7.1 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente naquele 

serviço durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas pelo 
correio, com carta registada com aviso de receção, contando neste caso 
a data do registo para: Câmara Municipal de Serpa, Praça da República, 
7830 -389 Serpa.

7.2 — Prazo — 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicita-
ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

7.3 — O formulário de candidatura deverá ser obrigatoriamente acom-
panhado, sob pena de exclusão de fotocópia legível do certificado de 
habilitações literárias e do currículo profissional, datado e assinado com 
documentos comprovativos dos fatos, devendo fazer referência ao fato 
de saber ou não nadar(no caso da referência 2).

Devem ainda, acompanhar as candidaturas:
a) Fotocópias do Bilhete de Identidade/ Cartão de Cidadão, do Cartão 

de Contribuinte Fiscal;
b) Declaração passada e autenticada pelo órgão ou serviço de origem, 

quando seja o caso, do qual conste a natureza do vinculo, a categoria, o 
tempo de serviço na categoria, na carreira e função pública e a avaliação 
de desempenho obtida nos últimos 3 anos, quando aplicável.

c) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para aprecia-
ção do seu mérito ou suscetíveis de constituírem motivo de preferência 
legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de não 
serem considerados.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8 — Métodos de seleção: valorados nos termos do artigo 18.º da 
Portaria n.º.83 -A/2009, de 22 de janeiro são os seguintes:

Avaliação curricular e entrevista de Avaliação de Competências.

8.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
são considerados e ponderados os seguintes elementos: Habilitação 
académica; formação profissional, considerando -se as áreas de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função; a experiência com a 
incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho 
e o grau de complexidade das mesmas; a avaliação de desempenho 
relativa ao último período, não superior a três anos em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores segundo a apli-
cação da seguinte fórmula:

AC = HA (25 %) + FP (25 %) + EP + (40 %) AD(10 %)/4

8.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (E.A.C.) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem objetivamente as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

8.3 — A classificação e ordenação final dos candidatos que completem 
o procedimento, resultará da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = AC (30 %) + EAC (70 %)/2
sendo:

OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

9 — Se o número de candidatos for igual ou superior a 100, tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos, 
a entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
seleção obrigatório a avaliação curricular, nos termos do n.º.4 do ar-
tigo 53.º da LVCR.

10 — Aos candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores, num dos métodos de seleção consideram -se excluídos da valoração 
final.

11 — Em situações de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º.83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Composição do júri do concurso:
Referência 1
Presidente — Isabel Filipa de Brito Pacheco, Técnica Superior
Vogais efetivos — João José Saldanha Lopes Correia Matias, Técnico 

Superior (*), e Ana Luísa dos Santos Malveiro (Técnica Superior)
Vogais suplentes — Norine da Cruz Brito, Chefe da Divisão de Gestão 

e Desenvolvimento dos Recursos Humanos e Catarina Luzia Guerreiro 
Inácio Braga, Coordenadora Técnica.

Referência 2
Presidente — Helena Maria Sabino Lopes Dias, Técnica Superior.
Vogais efetivos — António Jaime Coelho Cachola, Assistente Téc-

nico(*), e Ana Luísa dos Santos Malveiro (Técnica Superior;
Vogais suplentes — António Manuel Correia Baião, Assistente Téc-

nico e Norine da Cruz Brito, Chefe da Divisão de Gestão e Desen-
volvimento dos Recursos Humanos e Sr. Joaquim Soares Romeiro, 
Encarregado Operacional.

(*) O 1.º vogal efetivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos.

13 — São facultados aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração do método.

14 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público das 
instalações da entidade empregadora pública e disponibilizada no site 
do Município (www.cm -serpa.pt) e ainda remetida a cada concorrente 
por ofício registado.

15 — Posicionamento remuneratório:
Referência 1 e 2 -A remuneração será determinada com base no Decreto 

Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, conforme o preceituado no artigo 55.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as restrições constantes do ar-
tigo 26.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 31 de dezembro, sendo que a remuneração de referência será de 485€, 
correspondente à 1.ª posição, nível 1, da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que exer-
cem funções públicas.

16 — Quotas de emprego: o número de lugares destinado a candi-
datos com deficiência será estipulado de acordo com o estabelecido no 
Decreto -Lei n.º.29/2001, de 3/2, devendo declarar, no requerimento 
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sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, nos termos deste diploma.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da 
República), na página eletrónica da Câmara Municipal de Serpa e por 
extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

8 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, João Manuel Silva 
Rocha.

305847264 

 MUNICÍPIO DE SOUSEL

Aviso n.º 4366/2012
Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que na sequência de 
processo de seleção efetuado através de concurso externo de ingresso para 
provimento de uma vaga de técnico profissional de 2.ª classe/fiscal muni-
cipal, aberto por deliberação da Câmara Municipal de 4 de junho de 2010 
em sua reunião extraordinária e da assembleia municipal em sua sessão 
extraordinária de 8 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 184, de 21 de setembro de 2010, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com o seguinte trabalhador, 
tendo o mesmo concluído com sucesso o período experimental:

Luís Filipe Duarte Dias — carreira/categoria de fiscal municipal, com 
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 199 da categoria de 
fiscal municipal

27 de fevereiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Armando 
Varela.

305795781 

 MUNICÍPIO DE VAGOS

Aviso (extrato) n.º 4367/2012
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que foi extinta a 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, com os 
seguintes trabalhadores, abaixo indicados:

Maria Odeta Marques Costa Pinto, com a Categoria de Assistente Ope-
racional, posicionada entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória, por motivo 
de exoneração, com efeitos a partir do dia 28 de dezembro de 2011.

Manuel Augusto Silva Saragoça, com a categoria de Assistente Ope-
racional, posicionado entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória, por motivo 
de aposentação, com efeitos a 01 de janeiro de 2012.

6 de março de 2012. — O Vereador com Competências Delegadas, 
Dr. Marco António Ferreira Domingues.

305845085 

 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Regulamento n.º 125/2012
Eng. José António Bastos da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

de Vale de Cambra:
Torna público, que a Assembleia Municipal de Vale de Cambra, em sua 

sessão ordinária de 29 de fevereiro do corrente ano, aprovou ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2, do artigo 53.º, da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, as alterações ao Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação, aprovado pela Câmara Municipal em sua reunião or-
dinária de 7.02.2012, cujo texto na íntegra se transcreve para os devidos efeitos.

1 de março de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
António Bastos da Silva, Eng.

Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro que estabelece o regime 

jurídico do licenciamento municipal das operações de loteamento, obras 
de urbanização e de edificação (RJUE), foi alterado pela Lei n.º 60/2007 
de 4 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de março e Lei 
n.º 28/2010, de 02 de setembro.

No exercício da faculdade prevista no artigo 3.º daquele diploma 
legal, a Assembleia Municipal, por proposta Câmara Municipal, apro-
vou o Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), 
através do qual se definiram as regras e os procedimentos relativos à 
urbanização e edificação e liquidação das taxas devidas pela realização 
de operações urbanísticas, o qual vigora desde 9 de junho de 2004. A 
introdução de significativas alterações legislativas com repercussão em 
matéria de urbanização, edificação e de lançamento e liquidação de taxas, 
nomeadamente a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, o Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de março e Lei n.º 28/2010, de 02 de setembro, impõe 
que se proceda à adaptação das normas constantes do RMUE.

Com a publicação da Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de dezembro e, mais 
recentemente, da Lei n.º 117/2009 de 29 de Dezembro, o prazo imposto 
às Autarquias Locais para procederem à adaptação da taxas ao novo 
regime jurídico foi sucessivamente prorrogado, ocorrendo o seu termo 
em 30 de abril de 2010. A Câmara Municipal procedeu à publicação 
da justificação das taxas no Diário da República, 2.ª série n.º 95 de 17 
de maio de 2010, explanando a metodologia adotada e comprovando a 
conformidade do RMUE com as regras e princípios consagrados na Lei 
n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro.

Lei habilitante
Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8 e 241.º da Consti-

tuição da República Portuguesa, do Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, da Lei n.º 2/2007 
de 15 de janeiro, dos artigo 3.º, 116 e 117 do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua redação atual, da Lei n.º 28/2010, de 02 de 
setembro, dos artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, 
a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o 
presente Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e objetivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios e fixa as re-
gras aplicáveis às diferentes operações urbanísticas de urbanização e 
ou edificação, respetivos usos ou atividades, de forma a disciplinar a 
ocupação do solo e a qualidade da edificação, a preservação e defesa 
do meio ambiente, da salubridade, segurança e saúde no Município de 
Vale de Cambra.

2 — O presente Regulamento visa ainda fixar e definir as regras e cri-
térios referentes às taxas devidas pela emissão dos alvarás e outros servi-
ços, pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas urbanísticas, 
bem como as compensações do município de Vale de Cambra.

3 — Na instrução dos processos e demais requerimentos, devem ser 
usados os modelos aprovados e em vigor.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, para além das definições cons-
tantes do RJUE, entende -se ainda por:

a) Aglomerado urbano — espaço territorial definido para a fregue-
sia;

b) Andar — piso (s) de um edifício situado (s) acima do pavimento 
do rés -do -chão;

c) Cave — piso (s) de um edifício situado (s) abaixo do pavimento 
do rés -do -chão;

d) Corpo balançado — elemento saliente, fechado e em balanço re-
lativamente aos alinhamentos dos planos gerais;

e) Desvão de telhado — é o espaço compreendido entre as vertentes 
inclinadas onde assenta o revestimento da cobertura e a esteira hori-
zontal;




